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Â Constituição não 
pode ser ideológica 
Os valores que estão prevale­

cendo na Assembleia Nacional 
Constituinte são ocasionais, algu­
mas vezes exprimem o propósito de 
"vindita" e também uma espécie de 
"ideologia da emocionalldaãe". 
Quem assim fala é o jurista Manoel 
Pedro Pimentel, da Faculdade de 
Direito da USP, que foi secretário 
da Justiça no governo Paulo Egy-
dlo e da Segurança na administra­
ção Franco Montoro. 

Apontado como um dos princi­
pais estudiosos da ciência penal, 
vem acompanhando com perplexi­
dade as decisões dos constituintes e 
acredita que se as coisas continua­
rem assim o País terá uma Consti­
tuição ãé péssima qualidade. 

Ele cita como exemplo a ques­
tão da trrtprescrltibtlldade dos deli­
tos de tortura, terrorismo e tráfico 
de drogas. nEm ciência penal, 
adianta o professor, não podem 
prevalecer valores Ideológicos, as­
sumidos diante de determinada 
realidade. Enfim, acha que a luta 
entre esquerda e direita, que culmi­
nou com a imprescrtttbtltdade dos 
crimes de tortura e de terrorismo, 
deve ficar restrita à esfera partidá­
ria, não podendo, em hipótese algu­
ma, refletlr-se na Constituição. 

Segundo seu ponto de vista, 
acatar a presença da Ideologia na 
Carta Magna significa abdicar dos 
princípios programáticos e defini­
tivos que dela devem fazer parte. 
Fora isso, Manoel Pedro Pimentel 
acha que será multo difícil a um 
professor de Direito Penal, daqui 
para a frente, explicar aos seus 
alunos que a prescrição (figura de 
direito que torna Impossível a con­
denação, após determinado perío­
do) existe para os crimes de homicí­
dio, latrocínio e outros, com exce-
ção de tortura, terrorismo e tráfico 
de drogas. 

Ele entende que prevaleceram 
nesses casos valores só emocionais, 
aos quais a Constituição deveria 
ser Infensa. Como se trata de ques­
tões Ideológicas e políticas, acha 
perigoso adotar o valor do momen­
to. Lembra, a propósito, que Tlra-
dentes foi morto em face de adoção 
de valores Igualmente políticos que 
prevaleciam nos dias de sua execu­
ção, mas posteriormente foi consi­
derado herói e mártir. 

Como não existirá mais a pres­
crição no caso de referidos delitos, 
acha que está aberto o rlsço de o 
Estado punir um homem, 30 anos 
após a prática do crime, quando os 
valores adotados pela sociedade 
serão outros e o próprio homem, 
após período tão extenso, "não será 
o mesmo do momento em que prati­
cou o crime". 

Não se pode, diz o professor, 
colocar na Constituição reações 
emocionais, porque ela deve ser 
programática, e não dogmática. 
Além das Unhas gerais de organt-
zação do País, deve-se deixar todo 
o resto para as leis ordinárias. O 
professor lembra também, citando 
o jurista italiano Enrico Ferri, que 
o crime político sempre foi conside­
rado o crime das paixões nobres. 

Asstm, uma pessoa pode prati­
cá-lo e virar réu, mas Unicamente 
porque a sua ideologia foi subjuga­
da. No caso de a sua ideologia pre­
valecer, ao invés de virar réu pode­
rá converter-se em herói. Quanto 
ao terrorismo, admite que não são 
delitos praticados com exclusivi­
dade pela esquerda, assim como a 
tortura não foi feita só pela direita. 

Absurdo, porém, segundo o seu 
entendimento, é que o equilíbrio en­
tre as emoções da esquerda e da 
direita venha a refletlr-se na Cons­
tituição. "Isso ocorrer exatamente 
na Carta Magna é muito sério, por­
que a lei ordinária, mais fácil de 
ser aprovada, não poderá jamais 
alterar e corrigir a Constituição." 

O jSrofessor Pimentel qualifica 
de casuísmos essas Influências das 
emoções no processo constituinte. E 
cita como exemplo o expurgo da 
antstta para os-delitos referidos, 
uma vez que tal instituto de direito 
é uma prerrogativa do chefe do Es­
tado, ouvido o Congresso Nacional, 
justamente para que o utilize como 
Instrumento político. 

Com a supressão da antstta 
houve mutilação dessas prerrogati­
vas, tornando impossível uma paci­
ficação nacional como aquela ha­
vida alguns anos atrás. Enfim, 
acha-que os constituintes se esque­
ceram completamente da teoria 
que vige a respeito da matéria. "Co­
locar tsso na Constituição é uma 
forma de expressar uma reação 
emocional, e não racional." 

O que mais o vem preocupando, 
todavia, é aquilo que qualifica de 
anomia, figura jurídica que ocorre 
cada vez que alguém faz o julga­
mento subjetlvo de uma lei, deci­
dindo cumprt-la ou não em face de 
conveniências do momento. A pes­
soa, enfim, passa a julgar a lei, ao 
Invés de submeter-se a ela. 

Isso vem ocorrendo com extre­
ma frequência, cita o professor, e 
representa um grande perigo para 
as Instituições, sobretudo porque 
em geral a anomia leva á desobe­
diência ctvtl, mas pode também le­
var à desobediência criminal. As­
sim, uma pessoa que estaciona em 
fila dupla, porque naquele momen­
to acha que lhe é conveniente fazê-
lo, poderá amanhã cometer infrln-
gêncla semelhante na área penal. 

Pimentel lembra, a propósito, a 
proverbial citação de Machtavel, 
quandf) .afirmou que a pessoa que 
dispctf&yQ vetdade em átreção ao 
bem^Mm^intna PQdfirá fazê-lo em 
átTéçWtf,ao màl Ora, as normas 
emocionais inserida» na Constitui­
ção ensejam julgamentos diversos, 
além de discordância quanto ao 
mérito, podendo Influir decisiva­
mente para a ampliação da anomia 
já existente no País. 

Com a anomia, diz Pimentel, ci­
tando recente trabalho do profes­
sor Sérgio Pitomba, também da Fa­
culdade de Direito da V8P. tnstau-
ra-se a desordem e passam a preva­
lecer a fraude e a factlctdade, além 
de o engodo e a malícia suplanta­
rem a competência. 

A.T.C. 

Despedida arbitrária 
O texto constitucional que ex­

cluiu a estabilidade no emprego e 
aãotou a inâenlzação compensató­
ria continua a afligir os espíritos e 
a gerar reações que poderão levar 
a uma nova redação da matéria no 
segundo turno de votação. 

O deputado paulista Michel Te­
mer está empenhado nisso. Ele ex-

j plica que as expressões "despedida 
, arbitrária" ou "sem justa causa" 
' prestam-se a Interpretações que 
transportarão o problema de sua 
definição para o Judiciário. Ora, 

\ como entende que uma Constitui­
ção não pode ter palavras Inúteis, 
acha Importante melhor explicar a 
questão "antes que a batata quente 
seja jogada para os juízes". 

Do jeito com que foi feita, a re­
dação causa a impressão de que 
despedida arbitrária e sem justa 
;ausa são coisas diferentes, poden-
to gerar tndentzações também dife­
rentes. Dai a necessidade que vê de 
unificar as expressões. 

m O argumento do parlamentar é 
m> de que aquilo que é arbitrário 
Wextrapola o direito, tornando-se tn-
"çoncebível que a Constituição aco­
lha a palavra. Realmente, segundo 
4 ensinamento de Plácido e Silva, 
arbitrário é vocábulo designativo 
de tudo que contém uma delibera­
ção fundada no arbítrio ou vontade 
de alguém, "a qual se manifesta 
contrariando um princípio de lei 
ow uma regra pré-estabelecida". 
Também indica o ato que se pratica 
não somente em contravenção à lei, 
como contrariamente á vontade,ou 

' ,de quem dependeria autorizá-lo. 
{ 

Justa causa, por sua vez, segun­
do o mesmo autor, identifica-se com 
o justo Impedimento, a impossibili­
dade comprovada, a razão jurídi­
ca, a Imposição legal, a premência 
provada, enfim, com tudo o que pos­
sa justamente servir de motivo ou 
dar origem a um fato jurídico. 

Michel Temer entende que a ar­
bitrariedade pode converte-se no 
"gesto doloso de prejudicar o em­
pregado", circunstância que acha 
absurdo figurar na Constituição 
Ele vem mantendo contatos com o 
deputado Bernardo Cabral, com o 
objettvo de obter no segundo turno 
de votação uma unificação das ex­
pressões arbitrariedade e justa-
causa. 

Candidato 
O ex-secretárto Sérgio Bar-

bour, que foi secretário de Esportes 
da Prefeitura, nos tempos de Olapo 
Setúbal, e secretário de Turismo de 
Franco Montoro, atendeu a um pe­
dido do deputado federal Caio 
Pompeu de Toledo e concordou em 
candldatar-se à Câmara Municipal 
de São Paulo. Há tempos ele vem 
sendo exortado a entrar na política 
partidária mas vinha relutando. 

Nova Sede 
O PDS de São Paulo inaugura 

sua nova sede segunda-feira, ás 
19h30, com a presença do presiden­
te nacional do partido, Jarbas Pas­
sarinho; do líder na bancada fede­
ral, Amaral Netto-, do ex-governa-
dor Paulo Málufe de outros líderes 
do partido. Endereço: rua Cristia­
no Viana, 242, Capital. 


